
PMs são denunciados por 
alterarem cena do crime
Agentes vão responder por fraude 
processual. A pena máxima é de dois anos 
O Ministério Público do Rio 
de Janeiro (MPRJ) denun-
ciou 13 policiais militares 
por removerem nove cadá-
veres de uma cena de cri-
me durante uma operação 
no Fallet, no Catumbi, em 
fevereiro de 2019. A juíza 
Ana Paula Monte Figuei-
redo Pena Barros ficará 
responsável por analisar 
a denúncia. Os militares 
respondem pelo crime de 
fraude processual, que tem 
como pena máxima dois 
anos. Na época, foi consta-
tado, através da perícia, que 
os mortos foram removidos 
do local na caçamba de via-
turas da PM.

Segundo o documento 
da denúncia, assinada pelo 
promotor Paulo Roberto 
Mello Cunha Junior, os acu-
sados retiraram de forma 
indevida os corpos do local, 
com o objetivo de prejudi-
car a perícia. Todos os acu-
sados foram identificados. 
São eles: o capitão Geilson 
Henrique Anastácio da 

Silva, os sargentos Rafael da 
Silva Gomes e Carlos Thiago 
Arigoni Arruda, os cabos Erick 
Macedo da Silva, Adailton Sa-
turno da Silva, Bruno Rodri-
gues de Souza, Wallace da Cos-
ta Borges, Thiago Rodrigues 
de Souza, Pedro Igor Martins 
Schnaider, Fabrício da Fonse-
ca Lemos, Dannilo Damasce-
no dos Santos Rodrigues e os 
soldados Douglas Luís Pereira 
e Diogo de Araújo Alves.

Há dois meses, o MP de-
cidiu arquivar o inquérito 
que investigava os mesmos 
policiais pelo homicídio dos 
nove homens. Na ocasião, o 
promotor responsável pelo 
caso, Alexandre Murilo Gra-
ça, pediu pelo arquivamento 
do caso sob a justificativa de 
que os policiais agiram em le-
gítima defesa. As investiga-
ções sobre os possíveis homi-
cídios e outros crimes cone-
xos ao caso acabaram sendo 
desmembradas após o fim do 
Grupo de Atuação Especiali-
zada em Segurança Pública 
(Gaesp), do MP.

Mulher que foi assassinada 
em bar negociava imóveis
Ildecy Xavier respondia a processos na Justiça por não cumprir contratos

Ildecy foi assassinada na quarta-feira, quando estava em um bar

A
ssassinada a tiros na 
tarde desta quarta-
-feira, Ildecy Cardoso 
Xavier, de 44 anos, 

construía e vendia imóveis 
em comunidades do bairro de 
Copacabana. Porém, em pelo 
menos três ocasiões, ela não 
cumpriu o que havia sido fir-
mado nos contratos de com-
pra e venda, gerando prejuízos 
aos compradores, que entra-
ram com processos judiciais 
no Tribunal de Justiça do Rio. 
As ações, que são públicas, fo-
ram consultadas por O DIA.

Todos os imóveis alvos das 
ações judiciais ficam na Rua 
Euclides da Rocha, na Ladeira 
dos Tabajaras/Morro dos Ca-
britos. Os assuntos dos proces-
sos cíveis são: enriquecimento 
sem causa, promessa de com-
pra e venda, inadimplemento 
e indenização por danos mo-
rais e materiais. 

“Ildecy fez carreira com 
compra e venda de imóveis 
em comunidades carentes de 
Copacabana. Ela tinha uma 
construtora informal. O pro-
cesso em que atuei ainda está 
na fase de citação, pois nunca 
conseguimos localizar Ilde-
cy, que era uma pessoa ensa-
boada. Chegamos a procurar 
a delegacia de Copacabana 
para tentar localizá-la, mas 
não tivemos sucesso. Ao que 
parece, e isso é uma ilação que 
estou fazendo, alguma das 

pessoas que possam ter sido 
lesadas por ela resolveu fazer 
justiça com as próprias mãos”, 
comentou um advogado, que 
atuou em um dos processos. 

Em uma das ações, a com-
pradora teve que se mudar 
para João Pessoa, na Paraíba, 
após não receber o imóvel em 
abril de 2018, como havia sido 
firmado em contrato. Sem ter 
as chaves do empreendimen-
to, apesar de ter pago a quan-
tia de R$20 mil como sinal, 
ela não pôde prosseguir com 
o pagamento do aluguel da 
casa em que morava. De João 
Pessoa, ela mantinha conta-
to por mensagem de celular 

com Ildecy que, ‘após muita 
insistência’, destaca a ação, de-
volveu R$6 mil à compradora. 
O valor total do imóvel havia 
sido negociado por R$65 mil.

Outra ação foi movida por 
uma mulher com idade aci-
ma de 60 anos. Ela firmou 
contrato com Ildecy para 
a compra de um imóvel no 
valor total de R$22 mil, si-
tuado no alto do Morro dos 
Cabritos. O contrato foi fir-
mado em fevereiro de 2018, 
mediante o pagamento de 
um sinal de R$10 mil, mais 
o compromisso de repasse 
pela compradora de 17 par-
celas mensais de R$700 até 

quitar o valor restante. 
Porém, segundo a ação, as 

chaves do imóvel não foram 
entregues na data acordada, 
em 14 de abril de 2018, quan-
do as obras no imóvel teriam 
fim. Na ocasião, segundo o 
processo, ela teria alegado 
à compradora que havia se 
enganado, e que o imóvel 
seria outro, com endereço e 
especificações diferentes do 
negociado em contrato. Me-
ses depois, o mesmo imóvel 
que constava no contrato foi 
anunciado para venda numa 
página do Facebook pelo va-
lor de R$60 mil. 

Há, ainda, um outro pro-
cesso movido por um homem, 
em agosto do ano passado. Ele 
havia negociado a compra de 
duas quitinetes em contrato 
firmado em agosto de 2016, 
no valor total de R$44 mil. O 
acordo previa a transferência 
de propriedade de dois carros 
para o filho de Ildecy, um Ford 
Ka e um Gol, mais o pagamen-
to de R$4 mil. Porém, apesar 
de o comprador ter cumprido 
sua parte, os imóveis não fo-
ram entregues.

Ildecy foi assassinada por 
volta de 17h de quarta-feira, 
quando estava em um bar, na 
esquina das ruas Anita Gari-
baldi e Tonelero. A Delega-
cia de Homicídios da Capital 
investiga o caso. Segundo a 
Secretaria de Polícia Civil, a 
perícia foi realizada no local 
e testemunhas estão sendo 
ouvidas. 

Um homem, ainda não iden-
tificado, foi morto a tiros na 
manhã de ontem, em Bangu, 
na Zona Oeste do Rio. Segun-
do informações do Corpo de 
Bombeiros, o crime ocorreu por 
volta das 8h, na Rua General 
Alencastro Guimarães. 

A Polícia Militar foi acionada 

e isolou a região. Segundo a 
PM, a vítima estava em um 
carro preto. O homem não foi 
reconhecido por moradores da 
rua onde ocorreu o crime.

A Delegacia de Homicídios 
da Capital também foi acio-
nada e fará as investigações 
do caso. 
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